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    APRESENTAÇÃO À OBRA DIREITO E DEMOCRACIA: A LIBERDADE DE EXPRESSÃO NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO




    Organizadores




    A liberdade de expressão é um direito fundamental, tendo sido consagrado com esse status a partir da Constituição Federal de 1988, o nosso atual texto constitucional. Essa característica torna-se ainda mais relevante quando tomamos em consideração o momento no qual isso ocorreu, após um longo período de Ditadura Militar (1964-1985), no qual tantos direitos foram limitados e/ou suprimidos, estando dentre eles o direito à liberdade de expressão.




    Em uma época marcada por diversas restrições, em que houve o rompimento com a democracia, colocou-se em prática a censura e os direitos constitucionais foram deixados de lado. No entanto, passados 36 anos desde o fim do regime militar, ainda nos encontramos em um cenário no qual é constantemente necessário reforçarmos a importância de proteger a liberdade de expressão e porque a sua garantia caminha juntamente aquilo que nos é tão caro: a democracia. Esse direito, portanto, revela-se essencial para a manutenção do nosso Estado de Direto.




    É tomando isso em consideração que a nossa obra reúne pesquisas desenvolvidas por diversos autores acerca desse tema, nos quais, partindo de premissas distintas, todos eles trazem a sua contribuição para a necessária discussão sobre a liberdade de expressão. Ao realizar a sua leitura, o leitor irá encontrar posicionamentos distintos, que adotam diferentes linhas teóricas, mas que, em comum, possuem um mesmo objetivo, que é o de auxiliar com o avanço da compreensão desse direito, algo sempre importante e muito atual.




    Os nossos autores, dentre convidados e textos selecionados, se preocupam com o contexto atual dentro do qual a sociedade brasileira se encontra, mas, para além disso, demonstram também uma preocupação em o colocar em diálogo com outras realidades, diferentes da nossa em discussão jurisprudencial e acadêmica. Somados esses ingredientes, o leitor será capaz de encontrar nas próximas páginas um rico debate sobre a liberdade de expressão, levantando questões acerca de diversos problemas que a envolvem e que são urgentes discutirmos.




    Em um momento de crise democrática, que gera tanta insegurança jurídica, defender a manutenção do nosso Estado de Direito se faz indispensável, e a pesquisa de qualidade, desenvolvida com responsabilidade, é uma excelente aliada nessa luta. Convidamos os leitores a conhecerem a nossa obra e, com ela, aprenderem mais sobre o direito à liberdade de expressão e a sua indispensabilidade para a vida de todos nós. Boa leitura!




    Bianca Tito




    Rafael Alem Mello Ferreira


  




  

    MANIFESTAÇÕES HUMORÍSTICAS E O DIREITO À LIBERDADE DE EXPRESSÃO: A UTILIZAÇÃO DO HUMOR PARA A DIFUSÃO DE IDEIAS




    
Bianca Tito1





    
Rafael Alem Mello Ferreira2





    INTRODUÇÃO




    O direito à liberdade de expressão refere-se a uma garantia que se encontra assegurada pelo texto constitucional brasileiro e que, desde a sua promulgação, em outubro de 1988, possui o status de direito fundamental (art. 5º, IV). Todos os cidadãos, sem censuras de qualquer natureza, são livres para expressarem as suas ideias, opiniões, gostos e convicções sobre os mais variados assuntos, sejam esses acerca de temas políticos, religiosos ou de outro gênero.




    Nesse cenário, posto vivermos em uma sociedade que é tão plural, convivem os discursos humorísticos, isto é, as expressões que, ao serem manifestadas, se utilizam do humor para tanto. Essas, do mesmo modo que todas as outras possibilidades que as pessoas possuem para se manifestar, podem englobar os mais diversos conteúdos, o que faz com que a difusão de ideias a partir do humor possa abordar desde questões tidas como as mais banais ou até mesmo para a discussão daquelas ainda tidas como bastante sensíveis socialmente.




    Considerando isso, a presente pesquisa possui como objetivo analisar o limite jurídico existente aos discursos humorísticos e se este pode ser estabelecido apresentando como justificativa o seu conteúdo. Tendo isso em vista, o problema que guia a investigação se estrutura de modo a questionar se é possível, em termos democráticos, limitar as manifestações de humor e, portanto, o exercício do direito à liberdade de expressão, em razão do conteúdo de que essas se revestem.




    Realizar tal estudo é justificado, primeiramente, por propor uma discussão que envolve um direito que é tão caro para a nossa democracia e manutenção da pluralidade de ideias, que é o da liberdade de expressão. Porém, mais do que isso, propomos que essa seja feita a partir de uma perspectiva que é bastante específica e atual, referente as manifestações de humor, podendo a sua elaboração contribuir para a construção de um argumento que seja mais protetivo da liberdade de expressão e que demonstre que a garantia desse direito inclui todos os mecanismos por meio dos quais tal liberdade pode ser exercida.




    Para tanto, é adotada como metodologia a da pesquisa bibliográfica, avaliada a mais pertinente a nossa análise, em que a utilização de materiais que se encontram previamente elaborados, que se refiram ao tema aqui abordado, auxiliam na construção do estudo e alcance do objetivo proposto. São empregados os textos considerados adequados e que trazem conceitos compreendidos como indispensáveis ao desenvolvimento da investigação.




    Cumpre destacar que, em relação a isso, é utilizada especialmente a teoria jurídica e política do filósofo norte-americano Ronald Dworkin, fazendo uma importação teórica dos ensinamentos do autor para a nossa pesquisa. Isso porque esse é até hoje considerado um dos mais influentes autores dentro da filosofia do direito e representa uma referência para os estudos sobre a liberdade de expressão não só nos Estados Unidos (contexto no qual se insere e pelo qual foi influenciado), mas em todo o mundo. O que faz com que a sua interpretação acerca desse direito seja capaz de fornecer argumentos sólidos que nos permitam alcançar o objetivo proposto e, com isso, responder ao problema de pesquisa levantado.




    O artigo se encontra estruturado em três seções que possibilitam desenvolver uma descrição e explicação que nos traga respostas. Sendo assim, em um primeiro momento, observamos o que significa o direito à liberdade de expressão, nos utilizando para tanto de sua previsão conforme a legislação brasileira; posteriormente, é analisado como se dá a utilização do humor para a difusão de ideias, ou seja, esse enquanto um mecanismo de liberdade de expressão; por último, baseado nos dois tópicos desenvolvidos anteriormente, é analisado se, sendo o humor uma forma de expressão, é legítimo que tal direito sofra restrições em razão do seu conteúdo.




    1. A PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL DO DIREITO À LIBERDADE DE EXPRESSÃO NO BRASIL




     A liberdade de expressão é um direito que se encontra presente em nosso texto constitucional, sendo garantido para todos os cidadãos, que poderão exercê-lo sem censuras de qualquer natureza, sejam essas políticas, ideológicas ou artísticas. Porém, mesmo tendo sido adotado por todos os demais textos anteriormente vigentes no Brasil3, desde a Carta Imperial, em 1824, nossa primeira Constituição, foi somente a partir da Constituição Federal de 1988, a atual Constituição brasileira, que esse adquiriu o status de direito fundamental.




    Isso pode ser observado através de alguns dos incisos que compõem o artigo 5º, os quais, juntamente a livre manifestação do pensamento, abordam as liberdades intelectual, artística, científica e o direito à informação. Especialmente, o seu inciso IV estabelece o direito à liberdade de expressão, vedando que o seu exercício se dê com o anonimato4. Por essa razão, ainda que tal direito não dissesse respeito a uma novidade no ordenamento jurídico brasileiro, foi a partir de 1988 que ele passou a possuir esse novo status.




    Essa mudança é bastante importante pois, em uma perspectiva histórica, nota-se que em diversos momentos esse direito foi restringido, violado e, inclusive, suprimido, como ocorreu, por exemplo, com a publicação do Ato Institucional nº 5, o AI-5, em 13 de dezembro de 1968. Esse, editado durante o governo de Artur da Costa e Silva, então presidente da república, foi o documento responsável por garantir o cerceamento das liberdades de expressão e imprensa, dentre outras garantias constitucionais que também foram suprimidas.




    Neste período, a Ditadura Militar (1964-1985)5 adentrou no momento de maiores violações aos direitos constitucionais, no qual as pessoas não podiam nem mesmo expressar as suas ideias e opiniões, pois havia um enorme medo das consequências que tal atitude poderia gerar caso essas fossem contrárias aos ideais dos censores. Desta maneira, podemos dizer que “na prática, o AI-5 desconfigurou qualquer resquício de sistema constitucional de direitos e garantias fundamentais no tocante à liberdade de expressão”6.




    A censura era constantemente aplicada contra aquelas formas de manifestação que fossem, pelos censores, compreendidas como perigosas ou ofensivas ao governo e aos interesses desses. Isso incluía não só a divulgação de notícias jornalísticas, que procuravam denunciar os abusos que estavam acontecendo no país naquele momento, mas também as expressões artísticas, como as letras de música que eram feitas com o objetivo de protesto, e as publicações que, muitas vezes com humor, queixavam-se e faziam críticas contra o regime autoritário7.




    A arte, então, constituiu-se em uma forma encontrada pelos artistas para, de maneira velada, reagirem à ditadura. A partir dessa, alguns deles afrontavam de maneira direta o governo, enquanto outros se utilizavam de recursos de linguagem para encobrir suas mensagens e divulgá-las em segredo. Esses artistas buscaram questionar a situação do país, criticando a realidade política na qual estavam inseridos e revelando para a população, ainda que indiretamente, os horrores da ditadura8.




    Em relação a isso, conhecido pela veia humorística presente em suas canções, o compositor, músico e humorista brasileiro Juca Chaves foi um dos artistas obrigados a fazer substanciais alterações em sua música “Beijo com beijo”, inclusive, mudando o seu nome e, em um dos versos, trocando a palavra “nádegas” por “mágicas”, para que fosse aprovada pelo Conselho Superior de Censura. Obra que, ainda assim, foi censurada, em razão de veto do Ministro da Justiça à sua veiculação, decisão que foi mantida pelo Tribunal Federal de Recursos – TFR, que denegou o mandado de segurança impetrado pelo cantor9.




    Em uma pesquisa como a nossa, que se pauta especialmente na análise da liberdade de expressão, é importante que seja ressaltado tal momento histórico, não o negligenciando, pois, no Brasil, foi a partir dele que restou clara a inegável ligação que existe entre a proteção da livre manifestação do pensamento e a possibilidade de existência de um Estado que realmente possa ser determinado como Democrático de Direito. Isto é, o direito à liberdade de expressão exerce um papel essencial para a realização da democracia enquanto sistema político.




    No que diz respeito a esse momento, o regime militar estabeleceu a censura em diversos âmbitos, representando a perda de valores democráticos e sendo responsável pela restrição das liberdades individuais como um todo10. Esse período afetou as áreas do jornalismo, artística, de comunicação e informação. Com o seu fim, em 15 de março de 1985, iniciou-se o processo de redemocratização e constitucionalização no Brasil, o qual tinha como seu objetivo principal reencontrar e ampliar os direitos e garantias fundamentais que foram perdidos, sendo que, dentre esses, estava o direito à liberdade de expressão11.




    Nesse cenário, a nossa atual Constituição Federal foi aprovada pela Assembleia Nacional Constituinte em 22 de setembro de 1988, e promulgada em 5 de outubro do mesmo ano. Estabelecendo logo em seu artigo 1º que a República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos estados e municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito, o que significa que o país é regido pelo princípio da democracia. Com isso, a atual Constituição Federal brasileira reinaugurou o Estado Democrático de Direito no país.




    Nesta, a liberdade de expressão se encontra prevista no Título II, que trata dos direitos e garantias fundamentais. E é o seu art. 5º o responsável por abarcar os dispositivos que são aplicados quando do exercício da liberdade, podendo essa ser entendida como o gênero (liberdade) que abarca diversas espécies (a exemplo da livre manifestação do pensamento, da liberdade artística e outras), pois a Constituição Federal tutela várias formas de liberdade. Essa, então, não colocou a liberdade de expressão como gênero que abrange diferentes manifestações específicas12.




    Todavia, esse direito acaba por assumir tal condição, eis que o seu exercício, qual seja a manifestação de um pensamento ou opinião, pode ocorrer de diversas formas e em diferentes esferas, seja por meio da atividade intelectual ou artística, na comunicação social, em sua liberdade religiosa, entre outras. Ou seja, essa liberdade permite às pessoas exercerem outras liberdades também constitucionalmente tuteladas, vez que, quando do exercício da liberdade de consciência e crença, por exemplo, ou da liberdade artística, o direito à liberdade de expressão também estará presente13.




    Por essa razão, podemos falar na existência de uma relação entre a liberdade e a democracia, na qual observa-se que quanto mais democrático for um Estado, maiores serão os avanços e as conquistas da liberdade pelo povo14. Sendo então considerada, junto à igualdade, valor democrático. O que permite a compreensão de que só haverá democracia onde houver a livre manifestação do pensamento para todos os cidadãos, sem que estes tenham medo de sofrer censuras prévias, como ocorria durante o regime militar, ou represálias infundadas por causa das suas ideias15.




    Considerando essa realidade, acabam por surgir também questões mais complexas, que procuram questionar onde estaria situado o limite (legitimamente estabelecido, isto é, de modo democrático) ao exercício desse direito. Isso ocorre porque embora o texto constitucional seja bastante claro quanto a previsão de tal liberdade e os seus desdobramentos, vivemos hoje em uma sociedade na qual esse direito encontra cada vez mais mecanismos a partir dos quais pode ser concretizado, o que levanta, a todo tempo, novos (e mais difíceis) debates a seu respeito.




    E é dentre esses que está situado o humorismo, pois esse também se refere a um mecanismo que possibilita a difusão de ideias, o que significa que no exercício de sua liberdade de expressão os cidadãos poderão utilizar-se do humor para tanto. E, assim, o humor e esse direito, “mais nos dias atuais do que em qualquer outra época vivenciada, são dois elementos indissociáveis, isto é, não há humor sem antes haver ampla liberdade de expressão, que possibilita a exploração do risível em seus mais variados recursos e gêneros”16.




    Tendo até aqui nos ocupado em demonstrar o que esse direito significa, com especial atenção para a sua previsão no ordenamento jurídico brasileiro e o que a história constitucional brasileira nos ensina sobre a necessidade de protegê-lo, é necessário que agora nos esforcemos em buscarmos uma compreensão do fenômeno humorístico. De modo que isso viabilize, posteriormente, discutirmos os seus limites e, ao concretizarmos o objetivo ao qual nos propomos, respondermos ao problema de pesquisa levantado no seu início.




    2. A UTILIZAÇÃO DO HUMOR NO EXERCÍCIO DO DIREITO À LIBERDADE DE EXPRESSÃO




    O humor diz respeito a uma manifestação que pode ser expressada por meio das mais diversas formas, seja contando uma piada, realizando gestos e sons, através de filmes ou textos e tantas outras possibilidades que estão à nossa disposição. Em razão disso, torna-se um fenômeno difícil de ser definido, até mesmo porque dada a sua notória propensão interdisciplinar, ele pode ser objeto de investigação de diferentes áreas do conhecimento, desde a filosofia, passando pela história e a linguística, a antropologia, a psicologia ou pela psiquiatria, dentre outras17.




    Sobre isso, como vem sendo destacado, o direito à liberdade de expressão dialoga com várias outras garantias previstas no texto constitucional, sobretudo com os direitos fundamentais. Como, por exemplo, a liberdade artística, de informação, de reunião, e do livre desenvolvimento da personalidade. Podendo, então, ser relacionada a toda e qualquer manifestação do pensamento humano, o que inclui a liberdade de fazer humor, que se constitui em uma das diversas formas de manifestação da liberdade de expressão. Ou seja, a manifestação humorística é também uma forma de manifestação do pensamento.




    Dessa realidade acabam por surgir dúvidas em relação àquilo que pode ser objeto de humor, ou seja, se existem temáticas que não poderão ser utilizadas quando de sua realização (limites temáticos/limitações de conteúdo). O que faz com que, conforme já apontado, a presente pesquisa procure compreender se é juridicamente possível considerar determinadas expressões como sendo realmente humorísticas e que, tendo apenas o animus jocandi (ânimo de brincadeira), estejam abrangidas pelo direito à liberdade de expressão.




    Questionar isso também é importante porque, afinal, o humor se constitui em uma forma de interação social que pode estreitar as relações entre as pessoas e, até mesmo, facilitar “o entendimento recíproco em assuntos que, abordados de outras maneiras, poderiam gerar conflitos”18. Mas, mais do que isso, o humor




    Exerce um papel subversivo na estrutura dominante das ideias: a visão humorista desconstrói, ataca a hierarquia e questiona as relações de poder estabelecidas. Mas o humor é igualmente diabólico. Pode ser utilizado como veículo de liberação dos mais baixos impulsos do ser humano; acirra diferenças, expõe preconceitos e destila agressividade contra alvos que, em muitos casos, sequer conseguem se defender. Um riso motivado pelo prazer ou sensação de superioridade que ofende, humilha e exclui. A alegria e a maldade, assim, convivem no humor19.




    Por essa razão, quando refletimos a seu respeito com base em uma análise jurídica, como é o nosso caso, é preciso ter em mente que “no Direito, não é o riso em si o objeto de estudo, mas sim os meios capazes de provocá-lo”20. E são esses meios que nos levam à discussão sobre o direito à liberdade de expressão e que, no presente trabalho, diz respeito ao objetivo de analisar se essas manifestações humorísticas podem, legitimamente, ser restringidas em razão do seu conteúdo.




    Isso é relevante porque, no humor, inexistem limites temáticos para a sua utilização, ou seja, todo e qualquer assunto pode acabar servindo como objeto para a sua realização, sejam os mais banais e cotidianos ou, inclusive, aqueles vistos como mais complexos e delicados. E, com isso, nós “rimos de uma caricatura, de um trocadilho infame, de uma paródia, de uma comédia leve e de uma simples anedota infantil. Mas o riso também pode surgir de uma fina ironia, de um sarcasmo ferino e de uma piada depreciativa, extremamente ofensiva”21.




    E é por isso que ele comporta tantas possibilidades. Assim, tendo em vista se referir a uma manifestação tão complexa e interdisciplinar, para a qual não há uma definição que seja universalmente aceita, que, aqui, nós a abordamos sob o viés do direito e questionamos quanto a sua relação com o direito à liberdade de expressão. Também, porque “embora não se tenha notícia de que o discurso humorístico esteja expressamente assegurado por nenhuma Constituição ou diploma legal, é bem reconhecido que ele constitui forma de manifestação do pensamento”22.




    Dessa forma, compreendemos que o humorismo e o direito à liberdade de expressão são inerentes. Uma discussão hoje sobre o fenômeno do humor em nossa sociedade é uma discussão que necessariamente precisa passar pelo debate acerca dessa liberdade, seja para defender maiores limitações ao seu exercício ou o contrário. O que faz com que as discussões sobre o humor também acabem sendo muito importantes dentro da ciência jurídica.




    Isso ocorre até mesmo porque quando a sociedade se vê diante de tais conflitos, os quais envolvem os discursos humorísticos, é o Poder Judiciário que acaba sendo chamado para resolvê-los. Recaindo sobre esse a tarefa de definir se uma determinada atitude se reveste do humor ou não, o que, por consequência, significará decidir se aquele que dela tenha se utilizado está ou não protegido pela garantia constitucional da liberdade de expressão.




    3. O HUMOR COMO MECANISMO DE DIFUSÃO DE IDEIAS: ONDE RESIDE O SEU LIMITE?




    Diante de todo o exposto até aqui, tendo nos ocupado em compreender acerca da previsão do direito à liberdade de expressão no ordenamento jurídico e, posteriormente, porque há uma relação entre esse e as manifestações de humor, é necessário agora nos ocuparmos em conciliá-los. De maneira que isso nos auxilie a respondermos acerca da possibilidade de se estabelecer, legitimamente, uma separação entre os conteúdos humorísticos que recebem a proteção constitucional da liberdade de expressão daqueles, justamente por causa do seu conteúdo, não a possuem.




    Isso significa que o que se discute aqui é se é possível que, em razão do conteúdo de que se revestem, os discursos humorísticos sejam limitados, não se tratando, portanto, de exercício da liberdade de expressão. O que é feito tomando em consideração o fato de que vivemos em um Estado Democrático de Direito e, portanto, decisões nesse sentido precisam estar em observância ao princípio da democracia para que possam ser consideradas legítimas.




    Para buscarmos uma resposta para isso adotamos agora a perspectiva defendida pelo filósofo norte-americano Ronald Dworkin, o qual, através de sua teoria do direito, buscou interpretar a extensão do direito à liberdade de expressão e porque a proteção desse seria indispensável não só com o objetivo de realização da democracia, mas, especialmente, porque é isso o que torna possível dar a todos os cidadãos um igual respeito e consideração.




    Dworkin compreende que as justificativas para a importância da liberdade de expressão podem ser divididas em dois grupos (duas categorias), uma instrumental e outra constitutiva. Na primeira, o direito à liberdade de expressão é protegido com o intuito de que tal proteção possibilitará o alcance de maiores benefícios para a sociedade como um todo. Nesse caso, essa é uma liberdade que, alegadamente, ajudaria na promoção do autogoverno do povo e tornaria o governo menos corrupto, posto que esse não teria o poder de punir aqueles que lhe fizessem críticas tão somente por expressarem as suas opiniões e descontentamentos23.




    No entanto, é a segunda justificativa que se torna indispensável para compreendermos a sofisticação presente na teoria dworkiniana ao defender amplamente a liberdade de expressão para todas as pessoas, incluindo aquelas que, ao exercer esse direito, dele se utilize para expressar ideias contraditórias ou, mesmo, repugnantes. Isso porque é com base nesta justificativa que Dworkin vem a demonstrar que os cidadãos só são realmente tratados de modo igual quando nenhuma ideia é excluída do debate, ou seja, quando nenhuma pessoa é impossibilitada de se expressar porque o Estado considera que a sua opinião não deveria ser ouvida24.




    Assim, na justificação constitutiva há o respeito pela dignidade individual dos cidadãos. Nesta, todos os cidadãos adultos (Dworkin coloca uma exceção para os incapazes) devem ser tratados pelo Estado enquanto agentes morais responsáveis25 e, para ele, é justamente essa uma característica indispensável para que se tenha uma sociedade política justa. Por isso, diferentemente da justificação instrumental, na constitutiva a liberdade de expressão não tem a sua importância fundamentada tão somente nas consequências que ela causa26.




    Cumpre destacar que, para Dworkin, essas justificativas não se excluem, pois ambas são necessárias para que possamos compreender o que a liberdade de expressão significa e a sua importância em uma democracia. No entanto, elas são essencialmente diferentes, isso porque, segundo o autor, a justificação instrumental revela-se muito mais frágil, haja vista estar preocupada especialmente com a proteção das expressões políticas, ao passo que na constitutiva há uma preocupação com a autonomia de cada um dos cidadãos e a concretização de uma defesa consistente desse direito.




    Explicadas tais justificativas presentes na teoria dworkiniana, podemos buscar compreender, a partir dela, se seria possível, de modo legítimo, restringir alguns discursos em razão do seu conteúdo. Em que seria o caso, por exemplo, das manifestações que, utilizando do humor, o adotam como forma de reproduzir preconceitos ainda presentes em nossa sociedade ou apresentar ideias que, muitas vezes, são apontadas como controversas e, inclusive, degradantes.




    Ainda, com isso, nós podemos observar a grande sofisticação que é característica da teoria do autor, isso porque os argumentos por ele elaborados se propõem a defender uma maior liberdade de expressão, de modo que esse direito pudesse ser amplamente exercido de maneira igual por todos os cidadãos. Ele, então, deu a tal liberdade o status de direito, em que as pessoas não poderão ser impedidas de se expressar, apresentando publicamente as suas opiniões como o querem, ainda que essas sejam consideradas de mau gosto, ou mesmo se aqueles que tenham o poder de impor tal proibição acreditem que isso será positivo, causando um bem comum27.




    Nota-se que na interpretação de Dworkin qualquer sistema que se considere minimamente democrático precisa ter na garantia da liberdade de expressão a sua base. Ou então, de modo contrário, não será dada aos cidadãos a capacidade deliberativa. Isso significa que para o autor a defesa da liberdade é uma defesa da igualdade, devendo o governo tratar a todos com igual consideração, isto é, tratá-los como seres humanos que são capazes de sofrimentos e frustrações, e com respeito, pois eles são capazes de formar concepções inteligentes sobre como as suas vidas devem ser vividas e agir com base nessas28.




    O governo não só deve tratar as pessoas com consideração e respeito, mas com igual consideração e respeito29. E caso assim não o faça, mas opte por restringir a liberdade dessas, estará agindo de modo ilegítimo, pois partirá de um pressuposto (muito criticado por Dworkin) de que, por alguma razão, detém de um conhecimento que lhe permite definir, para todos os demais, qual a forma de vida mais adequada, como se a de determinado grupo fosse mais importante, até superior, do que a de outro30.




    Logo, compreendemos que, para esse autor, o direito à liberdade de expressão não é meramente um instrumento que nos possibilita alcançarmos a igualdade. Ele é, na verdade, “a própria possibilidade de igualdade, a chegada e a partida de sua proteção, motivo pelo qual todas as ideias devem gozar de igual proteção, por mais desprezíveis que possam ser”31.




    A partir disso, adotando a teoria proposta por esse filósofo, compreendemos que também o humor, enquanto um mecanismo de liberdade de expressão, precisa ser abrangido pela proteção constitucional, ao invés de cair nas armadilhas que procuram torná-lo ilícito ou mais difícil de defender quando levado ao judiciário32. Conforme esse autor aponta, em uma sociedade democrática ninguém pode considerar-se imune ao ridículo, pois todos somos seu alvo e essa é a consequência de vivermos em uma democracia33.




    As pessoas não possuem o direito de ler ou ver apenas o que desejam, sem importar os custos e efeitos que uma ação nesse sentido pode acarretar. Mesmo que em dadas situações possa aparentar uma atitude correta a restrição de certos conteúdos, decisões tomadas com o intuito de censurar manifestações são um perigo e um prejuízo para a democracia, pois elas poderão erroneamente significar que a liberdade de expressão possui limites que precisam ser ponderados frente a visões multiculturais. Quando, na verdade, esse direito é condição para a legitimidade de um governo34.




    O ridículo é um tipo distinto de expressão: a sua substância não pode ser reembalada de uma forma retórica e menos ofensiva sem que expresse algo muito diferente daquilo que pretendia. É por isso que cartoons e outras formas de ridículo tem, por séculos, mesmo quando ilegais, estado entre as mais importantes armas tanto dos movimentos políticos nobres, como dos perversos. Portanto, em uma democracia, ninguém, por mais poderoso ou impotente que seja, pode ter o direito de não ser insultado ou ofendido35.




    Podemos, com isso, compreender que, como pensou o autor, essas formas de expressão deverão ser também protegidas, pois em uma sociedade comprometida com a responsabilidade moral individual nenhuma censura de conteúdo é compatível36. Assim, o que a teoria dworkiniana faz é elevar a proteção desse direito, estabelecendo que todas as formas e tipos de expressão são dignos de um mesmo grau desta. De modo que sejam essas sobre temas tidos como banais e pitorescos, ou discursos explicitamente políticos, não existem justificativas que ratifiquem uma intervenção estatal na esfera da autonomia individual37.




    Se existe o objetivo em dar reconhecimento ao valor geral da livre expressão, e se queremos, para usar uma expressão conhecidamente dworkiniana, que ele seja levado a sério, deveremos então nos comprometer em aceitar um pressuposto contra a censura ou a proibição de qualquer atividade. Inclusive quando esta, ainda que de modo discutível, se opuser a convicções que já se encontram socialmente estabelecidas ou difundidas. Ou, de outro modo, a liberdade individual dos cidadãos acabaria por ser restringida caso não fosse garantida a ninguém a permissão de fazer nada do que fosse julgado pelos outros como ofensivo38.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    A liberdade de expressão é um direito que pode ser exercido de várias formas, dentre as quais se encontram as manifestações humorísticas, que, ao se realizarem, são, também, um meio para a difusão de ideias. Sendo assim, restou claro que há uma inegável relação entre esse direito e o humor, pois é a partir dele (da livre manifestação de ideias) que o humorismo terá a possibilidade de ser concretizado.




    Partindo dessa constatação, o presente artigo procurou compreender acerca da possibilidade de limitação de tais expressões, tendo adotado como o seu objetivo geral analisar o limite jurídico existente aos discursos humorísticos e se este pode ser estabelecido apresentando como justificativa o seu conteúdo. Desse modo, o problema de pesquisa a nos guiar questiona se, em termos democráticos, é possível limitar as manifestações de humor em razão do conteúdo de que essas se revestem.




    Diante do que foi exposto, verificamos que a liberdade de expressão se refere a um direito fundamental, tendo assim se consagrado a partir da nossa atual Constituição Federal Brasileira. Mais do que isso, constatamos que o contexto histórico no qual isso ocorreu demonstra que se esse direito não puder ser exercido, sem censuras, por todos os cidadãos sem diferenciações, não existirá um Estado de Direito. Nesse cenário, o humor, que permite a abrangência de tantos temas quanto se consiga imaginar, constitui-se em um mecanismo de liberdade de expressão e, portanto, levanta dúvidas em relação aos seus limites.




    Amparados pela teoria desenvolvida pelo filósofo norte-americano, Ronald Dworkin, compreendemos que o direito à liberdade de expressão possui uma enorme importância não só enquanto realizador da democracia, mas enquanto um direito que possibilita as pessoas serem tratadas como agentes morais responsáveis. Isto é, cada um, por si, definirá aquilo que considera bom ou ruim em sua vida, certo ou errado na justiça e na fé, quais ideias e opiniões desejam consumir e adotar, sem a interferência do Estado, que não tem legitimidade para escolher, pelos seus cidadãos, o que eles poderão ou não expressar e quais conteúdos consumirem.




    O limite ao exercício desse direito não pode, então, ser fixado com base no seu conteúdo, pois uma atitude nesse sentido seria ilegítima, antidemocrática. Estabelecer que determinadas expressões, tão somente devido a temática que abordam, não são dignas de proteção é ferir o princípio democrático. E, nesse sentido, não há respeito a igualdade dos cidadãos e a autonomia individual que todos possuem e devem poder exercer independentemente das suas ideias serem consideradas estranhas, repugnantes ou apenas impopulares.




    Isso não significa que a liberdade de expressão seja um direito absoluto, noção que não foi defendida por Dworkin e não é adotada pela presente pesquisa. Porém, significa que as pessoas não podem sofrer restrições, tendo as suas convicções censuradas, tão somente porque essas são, aos olhos dos outros, vistas como ridículas e indignas de proteção do Estado. O papel deste, em uma democracia, é garantir que haja um tratamento igual para todos, de modo que a autonomia desses, enquanto agentes morais responsáveis, seja respeitada.
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    LIBERDADE DE EXPRESSÃO E DEMOCRACIA CONSTITUCIONAL
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    Estamos acostumados a pensar os direitos fundamentais como direitos relativos e sujeitos a conflitos. Da mesma forma, estamos acostumados a justificar a liberdade de expressão como um direito instrumental para a democracia constitucional, ou seja, um direito que apenas faz sentido porque supostamente melhoraria a democracia constitucional.




    O presente texto pretende argumentar de modo contrário quanto aos dois argumentos acima levantados. Primeiro, mostrará que os direitos fundamentais somente podem ser compreendidos de maneira adequada se eles não forem mais pensados como relativos e sujeitos a conflitos. Assim, tentarei mostrar que os direitos fundamentais não estão em conflito, adotando uma teoria interna dos direitos fundamentais40. Segundo, defenderá a tese de que a melhor justificativa para a liberdade de expressão em uma democracia constitucional não é a instrumental, mas como um direito autônomo que se relaciona e pressupõe os diversos outros direitos fundamentais. Aqui, para a defesa desse argumento, será de fundamental importância se compreender as razões pelas quais os direitos fundamentais não são nem relativos e nem estão sujeitos a conflitos. Os dois argumentos se pressupõem mutuamente, o que caracteriza a adoção de uma filosofia para ouriços, tal como defendida por Ronald Dworkin41.




    1. UMA FILOSOFIA PARA OURIÇOS: A UNIDADE E A INDEPENDÊNCIA DO VALOR




     Em sua última grande obra, Ronald Dworkin pretendeu mostrar que o argumento geralmente levantado que defende que os valores estão em conflito e que os valores dependem de contextos culturais e sociais não se revela o melhor argumento e que seria possível mostrar que, na verdade, os valores são interdependentes e independem das nossas crenças e dos contextos históricos e culturais42. A essa tese, uma verdadeira forma de viver, como escreveu o filósofo norte-americano, ele denominou de uma filosofia para ouriços.
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